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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARILIA BARROS MUNIZ
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO. TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. ARTIGO SEM PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA N. 284/STF.
1. Nas razões do recurso especial, a recorrente, aduzindo violação do art. 508 
do CPC, suscitou duas questões recursais.
2. O teor do art. 508 do CPC apoia apenas a tese de preclusão para reexame 
da legitimidade, sendo que tal questão em nenhum momento foi tratada no 
acórdão recorrido, o qual se limitou a consignar que o título executivo na ação 
coletiva não beneficiaria a agravante.
3. Assim, o recurso especial não comporta conhecimento quanto ao art. 508 
do CPC e à tese de preclusão, visto que referido tema não foi objeto de análise 
pela instância de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
para tal fim, faltando o indispensável prequestionamento da matéria, a atrair a 
aplicação das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
4. Por seu turno, ao impugnar a questão da legitimidade ativa para executar 
individualmente a ação coletiva, observa-se que, nas razões do recurso 
especial, a recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei federal 
que considera violado para sustentar sua irresignação pelas alíneas "a" e "c" 
do permissivo constitucional.
5. A teor do já destacado, o art. 508 do CPC só ampara a questão relativa 
à preclusão, sendo que tal normativo não tem comando normativo apto a 
amparar a tese recursal de legitimidade da parte, o que atrai, por conseguinte, 
os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO. TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. ARTIGO SEM PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA N. 284/STF.
1. Nas razões do recurso especial, a recorrente, aduzindo violação do art. 508 
do CPC, suscitou duas questões recursais.
2. O teor do art. 508 do CPC apoia apenas a tese de preclusão para reexame 
da legitimidade, sendo que tal questão em nenhum momento foi tratada no 
acórdão recorrido, o qual se limitou a consignar que o título executivo na ação 
coletiva não beneficiaria a agravante.
3. Assim, o recurso especial não comporta conhecimento quanto ao art. 508 
do CPC e à tese de preclusão, visto que referido tema não foi objeto de análise 
pela instância de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
para tal fim, faltando o indispensável prequestionamento da matéria, a atrair a 
aplicação das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
4. Por seu turno, ao impugnar a questão da legitimidade ativa para executar 
individualmente a ação coletiva, observa-se que, nas razões do recurso 
especial, a recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei federal 
que considera violado para sustentar sua irresignação pelas alíneas "a" e "c" 
do permissivo constitucional.
5. A teor do já destacado, o art. 508 do CPC só ampara a questão relativa 
à preclusão, sendo que tal normativo não tem comando normativo apto a 
amparar a tese recursal de legitimidade da parte, o que atrai, por conseguinte, 
os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por MARILIA BARROS MUNIZ, 

contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer 

do recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 282/STF, 356/STF e 284/STF 

(fls. 281-284).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com fundamento 

no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO cuja ementa guarda os seguintes termos (fls. 

138-139):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO – INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO QUE DETERMINA A IMPLANTAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 4,36% REFERENTE AO 
PAGAMENTO DE URV. ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. AGRAVO PROVIDO.
I - Conforme já relatado, o presente Agravo se insurge 
contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito 
da 1ª Vara da Fazenda Pública do Termo Judiciário de São 
Luís da Comarca da Ilha que, nos autos do Cumprimento 
de Sentença nº 0810509-69.2021.8.10.0000,determinou a 
implantação de percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e 
seis por cento) na remuneração da ora Agravada.
II - É que entendo, não ter a agravada legitimidade para 
executar o título executivo oriundo da Ação Coletiva nº 
6.542/2005, na medida em que o Acórdão que reconheceu 
o direito aos servidores estaduais ao percentual de 2,72% 
limita-se aos substituídos processuais, de modo que, pelo 
que se extrai da documentação carreada aos autos digitais 
de 1º grau, o exequente tem sua carreira vinculada ao 
SINDSAUDEMA (Sindicato dos Auxiliares e Técnicos em 
Enfermagem e Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Saúde do Estado do Maranhão).
III -Em que pese a desnecessidade de expressa autorização 
para que o Sindicato represente seus sindicalizados, o STJ e 
o STF entenderam que é essencial que os filiados estejam 
pelo menos sindicalizados.
IV - Registra-se, nesse ponto, que as fichas financeiras 
colacionadas aos autos de 1º grau indicam que a agravada 
somente se filiou ao SINTSEP em 2009, ou seja, em data 
muito posterior a propositura da demanda coletiva.
Agravo de Instrumento provido.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que "Não deve subsistir o 

fundamento da ausência de prequestionamento sobre a legitimidade por suposta ausência 

de enfretamento da matéria pela corte estadual" (fl. 289). Argumenta ainda que houve 

"efetiva indicação do dispositivo violado – art. 508, CPC" (fl. 290).

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 296-299).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Nas razões do recurso especial, a recorrente, aduzindo violação do art. 508 do 

CPC, suscitou duas questões recursais.

A primeira seria a prescindibilidade de que seu nome conste dos autos 

originários da ação de conhecimento para que seja reconhecida sua legitimidade ativa 

para execução individual de ação coletiva proposta por sindicato. Acenou, inclusive, com 

divergência jurisprudencial quanto à referida tese.

A outra tese seria a de que a questão de sua legitimidade ativa para execução 

individual encontra-se preclusa e não poderia ter sido novamente suscitada pelo ente 

estadual.

O teor do art. 508 do CPC apoia apenas a tese de preclusão, sendo que tal 

questão em nenhum momento foi tratada no acórdão recorrido, o qual se limitou a 

consignar que o título executivo na ação coletiva não beneficiaria a agravante.

Para melhor compreensão, cito excerto do voto condutor (fls. 141-143):
 

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de 
admissibilidade, conheço do recurso.
Conforme já relatado, o presente Agravo se insurge contra 
decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 1ª 
Vara da Fazenda Pública do Termo Judiciário de São Luís 
da Comarca da Ilha que, nos autos do Cumprimento de 
Sentença nº 0810509-69.2021.8.10.0000,determinou a 
implantação de percentual de 4,36% (quatro vírgula trinta e 
seis por cento) na remuneração da ora Agravada.
É que entendo, não ter a agravada legitimidade para 
executar o título executivo oriundo da Ação Coletiva nº 
6.542/2005, na medida em que o Acórdão que reconheceu 
o direito aos servidores estaduais ao percentual de 2,72% 
limita-se aos substituídos processuais, de modo que, pelo 
que se extrai da documentação carreada aos autos digitais 
de 1º grau, o exequente tem sua carreira vinculada ao 
SINDSAUDEMA (Sindicato dos Auxiliares e Técnicos em 
Enfermagem e Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Saúde do Estado do Maranhão).
Outrossim, integrantes de determinada categoria de 
servidores, não associados ou filiados até a propositura da 
ação de conhecimento, não podem requerer em nome 
próprio a execução de sentença coletiva.
Em que pese a desnecessidade de expressa autorização para 
que o Sindicato represente seus sindicalizados, o STJ e o 
STF entenderam que é essencial que os filiados estejam 
pelo menos sindicalizados, nesse sentido:
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[...]
Assim apesar de ter optado pelo SINTSEP, somente no ano 
de 2009, é juridicamente impossível que a servidora 
agravada execute título quando não fez parte da relação 
processual.
Registra-se, nesse ponto, que as fichas financeiras 
colacionadas aos autos de 1ºgrau indicam que a agravada 
somente se filiou ao SINTSEP em 2009, ou seja, em data 
muito posterior a propositura da demanda coletiva.
[...]
Assim, apenas pelo debate, o momento para identificação 
dos legitimados para execução individual oriunda de ação 
coletiva é a fase de cumprimento ou liquidação, ou seja, a 
fase em que o direito coletivo deve ser individualizado a 
fim de aferir o quantum de cada substituído.
Nessa linha, deve ser reformada a decisão agravada, quanto 
à implantação do percentual de4,36%.
Ante o exposto, sem interesse ministerial, dou provimento 
ao Agravo para, reconhecendo a ilegitimidade ativa da 
agravada, extinguir o feito nos termos do art. 485, VI do 
CPC.
É como voto.
 

Assim, conforme consignado na decisão agravada, o recurso especial não 

comporta conhecimento quanto ao art. 508 do CPC e à tese de preclusão, visto que 

referido tema não foi objeto de análise pela instância de origem, tampouco foram opostos 

embargos de declaração para tal fim, faltando o indispensável prequestionamento da 

matéria, a atrair a aplicação das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

Nesse sentido, confiram-se:
 

1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)
 
 
1. O Tribunal de origem não analisou o conteúdo normativo 
dos arts. 9º; 10;141; 278, § 1º; 370; 480, § 1º; 492; 346, § 
1º; 349; 507; 489, § 1º,III e IV; 873, I, do Código de 
Processo Civil, sob a perspectiva apontada pela recorrente 
em suas teses. Ademais, embora interpostos embargos de 
declaração, a parte não apontou violação ao art. 1.022, II, 
do Código de Processo Civil, o que impede a constatação, 
pelo Superior Tribunal de Justiça, de eventual omissão do 
acórdão e determinação de retorno dos autos a fim de 
completar a prestação jurisdicional. Em razão de tais 
deficiências, o recurso especial não pôde ser conhecido. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal e 211 desta Corte. (AgInt no AREsp n. 
2.062.460/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
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Por seu turno, ao impugnar a questão da legitimidade ativa para executar 

individualmente a ação coletiva, observa-se que, nas razões do recurso especial, a 

recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei federal que considera violado 

para sustentar sua irresignação pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

A teor do acima destacado, o art. 508 do CPC só ampara a questão relativa 

à preclusão, sendo que tal normativo não tem comando apto a amparar a referida tese 

recursal, pois dele não se infere qualquer alusão à questão de legitimidade das partes, o 

que atrai, por conseguinte, os preceitos da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido, cito:
III - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em 
razão da ausência de comando normativo dos dispositivos 
apontados como violados, o que atrai, por conseguinte, o 
referido enunciado: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."
IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência 
de comando normativo do artigo de lei federal apontado 
como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não 
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, 
por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a 
combinação com outros dispositivo legais. (AgInt no 
AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 31/8/2022.)
 
 
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com 
clareza, pois o único dispositivo apontado como violado 
não tem comando normativo suficiente para amparar a tese 
recursal, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do 
STF. (AgInt no REsp n. 1.981.159/RS, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
22/6/2022.)
 

Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 

precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenche o 

requisito formal de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial 

no ponto encontra óbice na Súmula n. 284 do STF.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARILIA BARROS MUNIZ
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DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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